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EMBARGANTE : EUGENIA DE SOUZA ARAUJO
ADVOGADOS : LEUCIO DE LEMOS FILHO E OUTRO(S) - PE005807

BRUNA LEMOS TURZA FERREIRA - PE033660
MAURO CESAR LOUREIRO PASTICK - PE027547D
IGOR AUGUSTO REIS LEIJOTO E OUTRO(S) - DF058377

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.230/2021. OMISSÃO RECONHECIDA. RECURSO 
ACOLHIDO, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. O panorama normativo da improbidade administrativa mudou em 
benefício da parte embargante em razão de certas alterações levadas a efeito pela Lei 
14.230/2021, norma que, em muitos aspectos, consubstancia verdadeira novatio legis 
in mellius.

2. Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica violação a 
princípios administrativos, sem a tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 
da Lei 8.429/1992, ou, ainda, quando condenada a parte ré com base nos revogados 
incisos I e II do mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses 
previstas na atual redação do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa, remete à 
abolição da tipicidade da conduta e, assim, à improcedência dos pedidos formulados 
na inicial.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, acolher os embargos 
de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

    Brasília, 05 de março de 2024.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.230/2021. OMISSÃO RECONHECIDA. RECURSO 
ACOLHIDO, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. O panorama normativo da improbidade administrativa mudou em 
benefício da parte embargante em razão de certas alterações levadas a efeito pela Lei 
14.230/2021, norma que, em muitos aspectos, consubstancia verdadeira novatio legis 
in mellius.

2. Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica violação a 
princípios administrativos, sem a tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 
da Lei 8.429/1992, ou, ainda, quando condenada a parte ré com base nos revogados 
incisos I e II do mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses 
previstas na atual redação do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa, remete à 
abolição da tipicidade da conduta e, assim, à improcedência dos pedidos formulados 
na inicial.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por EUGÊNIA DE SOUZA 
ARAÚJO contra o acórdão da PRIMEIRA TURMA, de minha relatoria, de fls. 472/482.

A parte embargante sustenta que "houve a revogação dos incisos I e II do 

art. 11 da lei de improbidade administrativa, passando a exigir que os atos atentatórios 
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aos princípios da administração pública sejam caracterizados apenas por umas das 

condutas descritas em seus incisos" (fl. 532).

Especificamente alega os seguintes pontos:

a) "No presente caso, considerando que as condutas atribuídas à 
embargante foi aquela extinta do inciso II do art. 11 da Lei de Improbidade, 
não há que se falar em condenação pela prática de ato que deixou de 
configurar conduta ímproba, motivo pelo qual merece alteração" (fls. 
532/533);  

b) "[...] o acórdão ora embargado foi omisso, deixando de observar, 
inclusive, o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do ARE n. 843.989, 
sob regime de repercussão geral, conforme tema n. 1199, razão pela qual 
devem ser acolhidos com efeitos modificativos" (fl. 533). 

Pede que os embargos sejam acolhidos com efeitos infringentes.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 542/552).

É o relatório.

VOTO

Os embargos declaratórios não apresentam vícios formais, foram opostos 
dentro do prazo e cogitam, objetivamente, de matéria própria dessa espécie recursal 
(arts. 1.022 e 1.023 do CPC). Nada há, enfim, que impeça o seu conhecimento.

Na espécie, a parte embargante foi condenada às sanções da Lei 
8.429/1992 diante do descumprimento de decisão judicial que havia determinado ao 
Município de Betânia que se abstivesse de efetuar o corte ou a derrubada de árvores 
de praça municipal.

O panorama normativo da improbidade administrativa mudou em benefício 
da parte embargante em razão de certas alterações levadas a efeito pela Lei 
14.230/2021, norma que, em muitos aspectos, consubstancia verdadeira novatio legis 

in mellius.

Sob o regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
pronunciou a aplicabilidade da Lei 14.230/2021 aos processos inaugurados antes de 
sua vigência e ainda sem trânsito em julgado em relação ao elemento subjetivo 
necessário para a tipificação dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 
10 da Lei de Improbidade Administrativa (LIA): o dolo.
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Além disso, no julgamento dos embargos de declaração opostos no Recurso 
Extraordinário com Agravo 803.568-AgR-segundo-EDv, o Pleno do STF, examinando a 
possibilidade de aplicação da tese fixada no Tema 1.199 aos casos de condenação 
pela conduta tipificada no inciso I do art. 11 da Lei 8.429/1992, concluiu por estender as 
conclusões explicitadas no âmbito da repercussão geral a tal hipótese.

Nesse mesmo sentido, há outras várias decisões colegiadas da Corte 
Suprema:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/1982. ALTERAÇÃO PELA LEI 
N. 14.230/2021. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA 
1.199 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTE DO PLENÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(ARE 1457770 AgR, Relatora: CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 
julgado em 19-12-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 22-01-
2024 PUBLIC 23-01-2024)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI N. 
14.231/2021: ALTERAÇÃO DO ART. 11 DA LEI N. 8.429/1992. APLICAÇÃO 
AOS PROCESSOS EM CURSO. TEMA 1.199 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I — No julgamento do ARE 843.989/PR (Tema 1.199 da Repercussão 
Geral), da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, o Supremo Tribunal 
Federal assentou a irretroatividade das alterações promovidas pela Lei n. 
14.231/2021 na Lei de Improbidade Administrativa (Lei n. 8.429/1992), mas 
permitiu a aplicação das modificações implementadas pela lei mais recente 
aos atos de improbidade praticados na vigência do texto anterior nos casos 
sem condenação com trânsito em julgado.

II — O entendimento firmado no Tema 1.199 da Repercussão Geral 
aplica-se ao caso de ato de improbidade administrativa fundado no revogado 
art. 11, I, da Lei n. 8.429/1992, desde que não haja condenação com trânsito 
em julgado.

III – Agravo improvido. (RE 1452533 AgR, Relator: CRISTIANO ZANIN, 
Primeira Turma, julgado em 08-11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
s/n DIVULG 20-11-2023 PUBLIC 21-11-2023)

 

SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ADVENTO DA LEI 14.231/2021. INTELIGÊNCIA DO ARE 843.989 (TEMA 
1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 
8.429/1992 AOS PROCESSOS EM CURSO.

1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos 
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de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
administração pública (Lei 8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre outros, a 
abolição da hipótese de responsabilização por violação genérica aos 
princípios discriminados no caput do art. 11 da Lei 8.249/1992 e passando a 
prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por 
ofensa aos princípios da administração pública, discriminada exaustivamente 
nos incisos do referido dispositivo legal.

2. No julgamento do ARE 843.989 (tema 1.199), o Supremo Tribunal 
Federal assentou a irretroatividade das alterações introduzidas pela Lei 
14.231/2021, para fins de incidência em face da coisa julgada ou durante o 
processo de execução das penas e seus incidentes, mas ressalvou exceção 
de retroatividade relativa para casos como o presente, em que ainda não 
houve o trânsito em julgado da condenação por ato de improbidade.

3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 
8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na 
vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em 
julgado.

4. Tendo em vista que (i) a imputação promovida pelo autor da 
demanda, a exemplo da capitulação promovida pelo Tribunal de origem, 
restringiu-se a subsumir a conduta imputada aos réus exclusivamente ao 
disposto no caput do art. 11 da Lei 8.429/1992 e que (ii) as condutas 
praticadas pelos réus, nos estritos termos em que descritas no arresto 
impugnado, não guardam correspondência com qualquer das hipóteses 
previstas na atual redação dos incisos do art. 11 da Lei 8.429/1992, 
imperiosa a reforma do acórdão recorrido para julgar improcedente a 
pretensão autoral.

5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada.

6. Agravo regimental desprovido. (ARE 1346594 AgR-segundo, 
Relator: GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 24-10-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 30-10-2023 PUBLIC 31-10-
2023)

Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica violação a 
princípios administrativos, sem a tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 
da Lei 8.429/1992, ou, ainda, quando condenada a parte ré com base nos revogados 
incisos I e II do mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses 
previstas na atual redação do art. 11 da LIA, remete à abolição da tipicidade da conduta 
e, assim, à improcedência dos pedidos formulados na inicial.

É desnecessário, aliás, o retorno dos autos à instância de origem para 
conformação, não havendo suporte legal para a qualificação da conduta imputada na 
inicial como ímproba.

Na sessão de 6/2/2024, esta Primeira Turma assim concluiu quando do 
julgamento do agravo interno no AREsp 2.380.545/SP, julgando improcedentes os 
pedidos formulados na ação em que imputada conduta tipificada com base na anterior 
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redação do art. 11, caput e no seu revogado inciso I, da LIA.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, 
e julgo improcedentes os pedidos formulados na ação por improbidade administrativa.

Sem condenação aos ônus sucumbenciais diante da ausência de má-fé da 
parte demandante.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS RODOLFO FONSECA TIGRE MAIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUGENIA DE SOUZA ARAUJO 
ADVOGADOS : LEUCIO DE LEMOS FILHO E OUTRO(S) - PE005807 

 BRUNA LEMOS TURZA FERREIRA  - PE033660 
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EUGENIA DE SOUZA ARAUJO 
ADVOGADOS : LEUCIO DE LEMOS FILHO E OUTRO(S) - PE005807 

 BRUNA LEMOS TURZA FERREIRA  - PE033660 
 MAURO CESAR LOUREIRO PASTICK  - PE027547D
 IGOR AUGUSTO REIS LEIJOTO E OUTRO(S) - DF058377 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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